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Em recente evento intitulado “Convergência Educacional” (1), seus organizadores argumentavam textualmente que a convergência tecnológica, já bem conhecida, faz-se cada vez mais presente e se manifesta na medida em que um equipamento “aprende” e incorpora funções próprias de outros. Assim, no universo da educação, algo similar se passa: cada vez mais intensamente, empresas aprendem a ser escolas – implementando portais de treinamento e universidades virtuais que incorporam preocupações pedagógicas às ferramentas tecnológicas – e escolas aprendem a ser empresas, na medida em que implementam metodologias e instrumentos de gestão empresarial. Daí  poder-se falar de convergência educacional. 

Mantida essa linha de raciocínio, e consideradas as limitações deste texto, bem que poderíamos conjeturar que, no que se refere à questão da gestão do conhecimento, ambas, escola e empresa, certamente muito terão o que intercambiar, sobretudo em termos de ajuda mútua. Afinal, se o exame de estudos recentes sobre a gestão do conhecimento mostra-nos que no mundo empresarial o que predominou até recentemente foi a gestão da informação, o mesmo certamente terá ocorrido com o mundo escolar. Tudo isso em meio a uma certa confusão  terminológica, resultante sobretudo dos avanços das tecnologias da informação e da comunicação, o que fez com que muitos pensassem estar fazendo gestão do conhecimento quando de fato faziam gestão da informação.
 Por isso mesmo, antes de nos determos no significado e relevância atual da gestão do conhecimento enquanto considerada como objeto de estudo de alto interesse tanto para empresários quanto para educadores, torna-se necessário esboçar, ainda que de forma sintética, reflexões que nos levem à diferenciação de alguns conceitos básicos pertinentes a essa temática.

Com efeito, as noções pertinentes a dados, informação e conhecimento são fundamentais para que se possa melhor examinar a importância da gestão do conhecimento enquanto fator de competitividade para as organizações. E, conquanto o significado exato de cada um desses termos permaneça ainda não de todo resolvido, as metáforas surgem como recurso de ilustração para nos revelar a relatividade do significado de cada um dos termos quando colocados em justaposição.
Cardoso (2003), por exemplo, citando Snowden (1999), utiliza a metáfora do mapa e do guia humano para diferenciar os conceitos de dados, informação e conhecimento. O mapa surge então como um conjunto de dados organizados de forma coerente e inteligível, traduzindo-se, portanto, em informação; já o guia constitui conhecimento em si mesmo. Ele não necessita de consultar o mapa porque, recorrendo à evocação das suas experiências, possui a capacidade de relacioná-las entre si. Assim, o recurso ao guia, neste caso, é a forma mais rápida de atingir determinado objetivo, desde que nele se deposite confiança; na sua ausência, resta o recurso à informação, ou seja, a utilização do mapa. Nesse contexto, só alguém que possui conhecimento acerca do território pode criar o seu próprio mapa, sendo este mais facilmente legível e interpretável por indivíduos pertencentes à mesma cultura. Para indivíduos que dispõem de outro mapa (cognitivo) ou se inserem numa outra cultura, o mapa constitui apenas um conjunto de dados que integram informação inútil e descontextualizada.
Davenport (1999), por sua vez, ao comentar as possíveis relações existentes entre dados, informação e conhecimento, prefere situá-los em um continuum em cuja base encontram-se os dados, seguidos das informações e tendo ao topo o conhecimento. Isso evidentemente sugere a existência de uma escala ascendente de valores. 

Segundo o citado professor: 
· Dados são sinais dos acontecimentos e das atividades humanas de todos os dias e têm pouco valor em si mesmos, são fáceis de se manipular e de se estocar.
· Informação é a resultante dos dados quando o homem os interpreta e os contextualiza. A informação é também o suporte do qual nos servimos para comunicar e expressar os conhecimentos no interior das organizações e no quotidiano de nossas vidas. A informação é de valor maior que os dados e pode revelar-se ambígua por razões de interpretação.
· Conhecimento consiste nas informações contidas no cérebro humano; seu valor é elevado. É que, graças a ele, o homem tem novas idéias, novas intuições e novas interpretações que aplica diretamente no uso das informações e na tomada de decisões. Para os gerentes, torna-se difícil gerenciar os conhecimentos de seus colaboradores,  pois são de ordem mental, invisíveis, e sua extração, compartilhamento e utilização dependem de motivação e boa vontade de seus detentores. 
Segundo Davenport, cabe às organizações evitar se centrarem demasiadamente  na classificação desses elementos, e sim alocar o máximo de energia para agregar valor àquilo que já se possui, sejam dados, informações ou conhecimentos e tratar de fazê-los progredir ao longo do continuum. 
A julgar pela variedade de abordagens sugeridas e encontradas na literatura especializada, pode-se mesmo inferir que as organizações ainda não possuem de modo claro a forma de como gerar e gerir seus conhecimentos. A título de ilustração, examinemos de forma sintética as linhas gerais de algumas propostas.
Despres&Chauvel (2000) propõem que a gestão do conhecimento pode ser analisada e cartografada com base em quatro eixos: o processo cognitivo, a natureza do conhecimento, o nível em que se desenvolve a atividade e o contexto no qual os conhecimentos são utilizados.
Karen Stepherson, da Universidade da Califórnia, entende que a chave para a gestão do conhecimento está nas redes humanas que existem no interior das organizações. As redes, segundo ela, não são apenas a chave para se entender a organização, mas são também um recurso que permite extrair os conhecimentos contidos nas cabeças dos indivíduos. Isso mesmo. Afinal, no início dos anos 80, os pioneiros dos sistemas especialistas perceberam que as pessoas não entregavam seus conhecimentos facilmente porque na maioria das vezes ignoravam possuir esses conhecimentos.  

Prusak entende ser necessário explicitar os conhecimentos para torná-los visíveis. E mais, para desenvolver uma estratégia centrada nos conhecimentos, é preciso colocar em evidência quais seus benefícios e manifestações concretas para a empresa.
Torna-se importante lembrar também que, afora a existência de uma variedade de abordagens, os estudiosos dessa área (Cardoso,2003) apontam a existência de três orientações, de pressupostos distintos: uma mais americana, outra mais européia e uma terceira mais japonesa. As organizações japonesas têm dado especial atenção ao processo de criação do conhecimento organizacional; as européias centram-se na possibilidade de medição do seu “capital intelectual” ou dos seus recursos de conhecimento; já no contexto americano enfatiza-se o processo de gestão do conhecimento mediante o uso das novas tecnologias da informação e da comunicação.
Dentre os japoneses, o destaque deve ser dado às contribuições de Nonaka e Takeuchi (1995) que se inspiraram nos fundamentos da teoria do conhecimento formulada pelo húngaro Polanyi. Para este, todo conhecimento se funda numa dimensão tácita, um dado essencial hoje em dia para a compreensão do funcionamento das organizações, permitindo-lhes, por um lado, uma avaliação mais adequada dos seus recursos de conhecimento (tácitos versus explícitos) e, por outro, uma utilização otimizada desses recursos, em função dos elementos que os caracterizam.
Assim, segundo Nonaka, as organizações são concebidas como “entidades criadoras de conhecimento”. E de acordo com  seu modelo teórico, a gestão do conhecimento refletirá a capacidade organizacional para criar novo conhecimento, disseminá-lo por toda a organização e incorporá-lo nos seus processos, produtos e serviços. Essas atividades definem a organização criadora do conhecimento, cuja orientação nuclear é a inovação contínua.  Esta capacidade só é alcançável mediante a ação individual e grupal, já que os atores organizacionais são a fonte e o motor de todo o processo criativo.
Capital Intelectual, um conceito emergente
Cardoso (2003), ao examinar a relevância e atualidade do conceito de capital intelectual, pondera que, dada a sua natureza intangível é difícil identificar e medir o valor do conhecimento incorporado nos bens ou serviços que uma organização produz, bem como nas competências e experiências dos atores que a fazem produzir e lhe possibilitam competir. E mais: uma vez que incorpora elementos tácitos, o conhecimento em utilização não se deixa com facilidade codificar ou quantificar, assim como escapa à maior parte dos procedimentos de avaliação ou não é tido em conta nos procedimentos contabilísticos que habitualmente são utilizados. Assim, torna-se necessário desenvolver formas de identificação, criação, avaliação e aplicação deste recurso, bem como conceber sistemas adequados à sua gestão. 
Trata-se de uma abordagem à gestão do conhecimento, que tem merecido crescente atenção e tem sido utilizada para definir o conjunto de contribuições não materiais que constitui o principal ativo das organizações que privilegiam, mais do que nunca, o conhecimento. No que diz respeito a seus atributos gerais, como ressalta Cardoso(2003), o capital intelectual constitui a soma de tudo o que se sabe no interior de uma dada organização; é uma espécie de “força cerebral coletiva” – composta essencialmente por elementos tácitos que se combinam ou articulam (dentre os quais, o potencial criativo) – que permite o seu funcionamento e reflete a utilização e aplicação do seu conhecimento. Ainda no que diz respeito aos atributos gerais, salienta-se a natureza intangível do capital intelectual, decorrente de sua invisibilidade, imaterialidade e de seu caráter predominantemente tácito.    
O interesse em torno do capital intelectual surge associado ao aparecimento das chamadas “organizações virtuais”, da “nova economia”, trazendo em seu bojo o reconhecimento da importância do conhecimento, da inovação e da criatividade, enquanto fontes de vantagem competitiva sustentável. No final da década de 90, surgem as primeiras obras de pioneiros dessa abordagem. E segundo Cardoso, sinteticamente, pode-se dizer que a principal mensagem nelas contida é a de que a avaliação do valor das competências da organização e de outros valores intangíveis ( marcas, propriedade intelectual, grau de fidelização dos clientes, aprendizagem organizacional, empenho dos colaboradores,etc.) é mais importante do que o seu histórico financeiro, devendo passar a figurar no “painel de bordo” de qualquer gestor.
Entretanto, segundo Cardoso, não obstante os avanços já realizados no âmbito dessa tendência que para muitos é considerada como um movimento, ainda não foi feita a súmula do estado atual estado da arte.
Nesse sentido, o Danish Memorandum (1997), estudo realizado na Escandinávia e que incidiu sobre dez organizações, representa contribuição interessante. Trata-se de um estudo que opera uma categorização tridimensional do capital intelectual: recursos humanos, clientes e uma forma específica de capital estrutural, designadamente os processos e a tecnologia. Os resultados nele obtidos levam a concluir que: (a) o principal objetivo perseguido com a implementação de sistemas de medição e contabilização do capital intelectual não está ligado à captação de recursos, mas antes com a construção de uma base de sustentação para o desenvolvimento organizacional. Ou seja, pretende-se que os sistemas de medição de capital intelectual funcionem como ferramentas de comunicação que possibilitem e facilitem a apresentação e a manutenção de uma dada estratégia ou visão organizacional; (b) em segundo lugar, constata-se que apesar de os sistemas de medição não visarem a captação de capital intelectual, os mesmos são alvo de grande interesse por parte dos investidores. Neste contexto, o capital intelectual surge como estando associado a uma estratégia de marketing que, visando valorizar o fator humano, o apresenta como um ativo organizacional. 
Entre nós brasileiros, um recente estudo de L.A. Jóia (2001) publicado na RAE, revela os detalhes de um modelo heurístico composto de um conjunto de fórmulas e seus significados  usados na  operacionalização de conceitos aplicáveis à medição do capital intelectual. Para além disso, o citado autor entende que, conquanto tenham sido feitos avanços na compreensão da natureza da conhecimento – tanto tácito como explícito – e seus mecanismos de transferência dentro de uma empresa (Nonaka e Takeuchi,1995) entre seus parceiros (Badaracco, 1991), ainda há um longo e árduo caminho de negociação antes que se possa ter medições confiáveis para esse capital intangível. ...Outra faceta muito importante a ser pesquisada é  o processo de depreciação do conhecimento da empresa. Argote et al. (1998) sugerem que existe um componente substancial de conhecimento organizacional que se deprecia rapidamente e indicam ser necessário mais pesquisa para identificar os fatores que estejam afetando a taxa de aprendizagem e “esquecimento” nas organizações. Essa compreensão pode superar a “Armadilha da Defasagem de Tempo” e permitir investimentos em treinamento e inovação que levem a resultados melhores e mais rápidos que os atingidos hoje. 
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